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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO DOMICILIAR. PRESA 
MÃE DE FILHOS MENORES. TRÁFICO COMETIDO EM 
ÂMBITO DOMICILIAR. INFANTES AOS CUIDADOS DA AVÓ. 
AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente presa, mãe de 
filhos menores, com pedido de conversão de prisão preventiva 
em domiciliar, sob alegação de vulnerabilidade das crianças.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a condição de 
mãe de filhos menores por si só autoriza a concessão de prisão 
domiciliar; (ii) avaliar se as circunstâncias do caso concreto, 
incluindo a periculosidade da paciente e a situação das crianças, 
justificam a medida excepcional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão domiciliar não se aplica de forma automática à mãe 
de filhos menores, sendo necessária a comprovação de situação 
excepcional e a adequação da medida ao melhor interesse das 
crianças (AgRg no HC n. 709.660/PR).
4. A situação de vulnerabilidade das crianças não restou 
evidenciada, uma vez que estão sob os cuidados da avó 
materna, que assegura seu bem-estar e desenvolvimento.
5. A gravidade dos delitos cometidos pela paciente, como tráfico 
de drogas e participação em organização criminosa, praticados 
na presença dos filhos, reforça a inadequação da prisão 
domiciliar, dado o risco à segurança das crianças (AgRg no HC 
n. 896.585/TO).
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls 55-56).

A agravante alega que faz jus à concessão da prisão domiciliar e requer 
a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No caso, a negativa do pleito de prisão domiciliar humanitária foi 
fundamentada com base nos seguintes argumentos (e-STJ fls. 145-146):

 

Com relação à interpretação do dispositivo legal e o alcance da norma, 
no âmbito da execução penal, diversamente do que ocorre para fins de 
progressão especial, para a concessão de prisão domiciliar 
humanitária, é indispensável a demonstração de excepcionalidade do 
caso concreto que indique a imprescindibilidade da medida, mesmo no 
caso de presa mãe de criança.

Não há, pois, direito subjetivo e automático à prisão domiciliar no 
âmbito da execução penal em razão da simples constatação da 
condição de mulher genitora de filho menor de idade. É preciso 
verificar se, no caso concreto, há contexto marcado por 
excepcionalidade e, ainda, se o instrumento é adequado e eficaz para 
garantir o atendimento ao melhor interesse da criança (AgRg no HC n. 
709.660/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
14/6/2022, D Je de 21/6/2022), o que invariavelmente deve passar por 
uma percuciente análise de periculosidade da apenada.

E, no caso em exame, além de não estar evidenciada a situação 
de vulnerabilidade dos menores, a periculosidade da requerente é 
acentuada.

Oportuno destacar que, mesmo à luz da linha normativa e 
jurisprudencial mais favorável (AgRg no HC n. 731.648/SC, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, relator para acórdão Ministro João Otávio 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, D Je de 23/6/2022), 
o caso dos autos não se enquadria nas hipóteses de concessão 
do benefício, pois a apenada cumpre penas por delitos graves 
(com natureza hedionda), recentemente cometidos, alguns deles 
de forma permanente quando estava na guarda dos filhos. Como 
bem disposto no parecer ministerial - "Merece pontuar, demais, 
que a reeducanda foi condenada pelos delitos de tráfico de 
drogas e organização criminosas, sendo a traficância, inclusive, 
cometida no âmbito familiar, com o reconhecimento da causa de 
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aumento disposta no art. 40, VI, da Lei n. 11.343/06. Aliás, nos 
autos da ação penal em que foi condenada, também foi 
sentenciado o pai dos infantes, pelo envolvimento nos mesmos 
ilícitos, o que reforça a ideia da necessidade de maior cuidado na 
concessão da prisão domiciliar, porquanto comprovado que as 
crianças estavam expostas à atividade nefasta e às drogas 
comercializadas".

Quanto ao laudo do estudo social, é certo que da leitura atenta de seu 
inteiro teor, depreende-se que não há situação de vulnerabilidade dos 
menores, que se encontram bem amparados pela avó, que vem 
zelando pelo seu bom desenvolvimento.

Ademais, as dificuldades apontadas não transbordaram o que pode 
ser considerado próprio da circunstância de encarceramento em que 
se colocou a apenada. O que se quer dizer é que, invariavelmente, o 
afastamento da figura materna de sua prole trará importantes 
consequências aos filhos. E se estes, em um cenário positivo, forem 
acolhidos por familiar próximo, como no caso (a avó materna), sem 
dúvida tal ocorrência trará significativas alterações (e sobrecarga) na 
vida desta pessoa. Partindo-se, portanto, dessas premissas, se, dentro 
desse cenário, verificarem-se elementos que transbordem o que se 
espera para o contexto, será possível cogitar da concessão do 
benefício excepcional, sempre com atenção ao melhor interesse dos 
menores. Ocorre que, no caso, o contexto fático apresentado não 
revela qualquer excepcionalidade, e sim dificuldades vivenciadas por 
todos os envolvidos, que, não obstante sua constatação seja 
lamentável, não justificam a busca de solução pelo caminho pretendido 
pela defesa. E isso não só porque a vulnerabilidade dos menores não 
restou evidenciada, mas também, no meu entender, porque a 
periculosidade da recorrente coloca em dúvida se o instrumento seria 
efetivamente adequado e eficaz para garantir o atendimento ao melhor 
interesse dos menores.

Ante o exposto, voto por conhecer do recurso e negar-lhe provimento.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, que não permite a concessão da prisão 
domiciliar quando constatada, além das exceções previstas no art. 318-A do CPP, a 
inadequação da medida em razão de situações excepcionalíssimas, como as que o 
delito é cometido na presença dos infantes nas dependências do domicílio. Nesse 
sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA. PRÁTICA DO NARCOTRÁFICO EM 
CONTEXTO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA INTITULADA 
COMANDO VERMELHO - CV. CRIME COMETIDO NA RESIDÊNCIA 
E NA PRESENÇA DOS FILHOS MENORES. COMPROMETIMENTO 
DA SEGURANÇA DAS CRIANÇAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Após a publicação da Lei n. 13.769/2018, que introduziu o art. 318-A 
ao Código de Processo Penal - CPP, a 3ª Seção desta Corte Superior 
manteve o entendimento de que é possível ao julgador indeferir a 
prisão domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos, quando 
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constatada, além das exceções previstas no dispositivo, a 
inadequação da medida em razão de situações excepcionalíssimas, 
nos termos do entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal 
Federal - STF no julgamento do HC Coletivo n. 143.641/SP.

2. A negativa de substituição da custódia cautelar pela domiciliar 
se deu em razão de a agente supostamente praticar o narcotráfico 
em contexto de associação criminosa intitulada Comando 
Vermelho - CV, em sua residência e na presença de seus dois 
filhos menores de 12 anos de idade, expondo as crianças a 
ambiente perigoso. Ademais, há em desfavor da agravante 
execução penal em razão do cometimento dos delitos de tráfico e 
de associação para o narcotráfico. A conjuntura delineada indica 
excepcionalidade apta a revelar a inadequação da prisão 
domiciliar, dada a exacerbada gravidade das condutas imputadas 
à agente, e o comprometimento da segurança das crianças.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 896.585/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA. AGRAVANTE ATUALMENTE EM REGIME FECHADO. 
PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA POR PRISÃO 
DOMICILIAR. MÃE DE MENOR DE 12 (DOZE) ANOS DE IDADE. 
NÃO DEMONSTRADA SITUAÇÃO DE EXCEPCIONALIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Agravante encontra-se em cumprimento definitivo da reprimenda 
total de 15 (quinze) anos de reclusão, atualmente no regime fechado, 
pela prática dos delitos de tráfico de drogas e associação para tal 
finalidade. O Juízo da Execução Penal indeferiu o pedido de 
substituição da custódia pela prisão domiciliar.

2. Na espécie, não procede a pretensão formulada no presente 
recurso, pois, consoante a jurisprudência desta Corte, embora a mãe 
seja indispensável à criação de seus filhos, o benefício previsto no art. 
117 da LEP não possui aplicação automática, sendo necessário que a 
apenada comprove ser a única responsável pelos cuidados do filho 
menor, o que não ocorreu no caso, como ressaltado pelas instâncias 
ordinárias. Ademais, o Juízo de Execução aguarda a realização do 
estudo social, para analisar eventual pleito defensivo quanto ao 
acompanhamento de seus filhos.

3. A hipótese revela, ainda, situação excepcionalíssima a desautorizar 
a concessão da prisão domiciliar, porquanto as instâncias ordinárias 
salientaram tratar-se de paciente que envolvia um outro filho na 
atividade criminosa, filho este que era menor à época dos fatos que 
ensejaram a condenação.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 863.088/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
 

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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